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Sisejufe vai
ao TSE pela
isonomia

Judiciário
pode devolver
verba à União.

Em reunião na tarde de

13 de novembro com o di-

retor-geral do Conselho

Superior da Justiça do Tra-

balho (CSJT), Cláudio Gui-

marães Rocha, o Sisejufe

reivindicou prioridade no

pagamento do passivo dos

11,98% da URV e a regu-

lamentação do Adicional de

Qualificação no Rio de Ja-

neiro. Para isso, protocolou

os pedidos administrativos

PET 152529/2007-3 e

152535/2007-3 ao presi-

dente do conselho, ministro

Rider Nogueira de Brito.

Na reunião, em Brasí-

lia, os diretores do Sisejufe

Roberto Ponciano e Nilton

Pinheiro e o coordenador

da Fenajufe Roberto Policar-

po informaram ao CSJT da

dificuldade de obter infor-

mação sobre o pagamento

dos passivos e da falta de

critérios no TRT em relação

ao assunto. Os dirigentes

sindicais entregaram as có-

pias dos pedidos adminis-

trativos ao diretor-geral

Rocha. Ele informou que o

presidente do CSJT deter-

minará a todos os TRTs que

se proceda o pagamento da

URV com prioridade sobre

todo e qualquer passivo.

Por conta disso, o CSJT já

determinou que seja so-

brestado o pagamento do

Adicional de Tempo de Ser-

viço dos juízes e dos Quin-

tos até que o conselho te-

nha o levantamento da dis-

ponibilidade de verba para

o pagamento da URV.

O pedido administrati-

vo do Sisejufe acerca dos

passivos, que tem a URV

como prioridade, deve se-

guir para a próxima reunião

do CSJT, que tratará desse

assunto. O conselho tende

a tomar uma decisão seme-

lhante a do Conselho da

Justiça Federal (CJF) – pa-

gar os passivos de forma

“eqüitativa” entre magistra-

dos e servidores, com pri-

oridade para o pagamento

de URV. O Sisejufe questi-

onou se o TRT teria auto-

nomia para usar de possí-

vel verba suplementar para

pagamentos diversos ao

determinado ao CSJT. A

resposta foi de que o TRT

terá de seguir a orientação

do conselho.

Passivos do PCS

O CSJT está terminando

estudos para o pagamento

referente ao artigo 22 do

PCS3. Aproveitando essa in-

formação, o sindicato questi-

onou o não-pagamento do

Adicional de Qualificação pelo

TRT. O diretor-geral Cláudio

Guimarães Rocha demonstou

surpresa com a notícia. O sin-

dicato reivindica que seja usa-

do os mesmos critérios do

CSJT para a regulamentação

do AQ no Rio de Janeiro e

protocolou pedido nesse

sentido. Informamos ao CSJT

que a inércia do TRT criará

mais um passivo trabalhista,

indo de encontro à determi-

nação do conselho que é de

zerar os passivos do PCS.

Dia 27 de novembro, o

Núcleo de Aposentados e Pen-

sionistas encerra suas ativida-

des no ano com uma tarde

dançante. A festa inicia às 15h,

no Sisejufe, e vai ter a presen-

ça da cantora Lisa de Ambróis.

“Vamos celebrar a maior de

nossas conquistas: a amizade”,

diz Lucilene Lima, coordenado-

ra do núcleo.

Durante as reuniões, os

aposentados e pensionistas

Tarde dançante no Núcleo de Aposentados

discutem assuntos de interes-

se da categoria, celebram os

aniversariantes do mês e pas-

sam uma tarde agradável entre

amigos e com música de qua-

lidade.

Amizade: aposentados reúnem-se todo mês, na última terça-feira

No próximo dia 5 de dezembro, a Central Única dos Trabalhadores (CUT)
promove, com outras centrais sindicais, a 4ª Marcha da Classe Trabalhadora.
A redução da jornada é um dos eixos da marcha. Saiba detalhes na página 6.

Foto: Bianca Rocha
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Imposto sindical é desnecessário, direito de greve não
Sisejufe e CUT são historicamente favoráveis ao fim da cobrança compulsóriaEditorial

Senador Simon
quer fim do recesso

O sindicato tem rece-
bido manifestações, algu-
mas até agressivas, sobre a
questão do imposto sindi-
cal. As manifestações insi-
nuam que o Sisejufe terá
perdas caso o Presidente da
República revogue o impos-
to. A contrário do que pen-
sam os autores de tais men-
sagens, o sindicato, desde
sua fundação há 19 anos,
jamais recebeu um centavo
de tal imposto, por decisão
política das sucessivas dire-
torias. Portanto, não tere-
mos nenhuma “perda” com
o fim do imposto sindical.

O Sisejufe e a CUT his-
toricamente são favoráveis
à revogação da cobrança
compulsória, que vem do
sindicalismo atrelado ao go-

verno, fundado na Era Var-
gas. Ressaltamos também
que os diretores do sindi-
cato não recebem ajuda de
custo ou pró-labore e vivem
de seus salários do Judiciá-
rio Federal, atuando gratui-
tamente para o Sisejufe.
Mesmo o único diretor que
é liberado, desde maio de
2007, tem seus proventos
oriundos da Justiça Federal
– com o sindicato ressar-
cindo o órgão pagador.

O sindicato defende
que a própria categoria deve
decidir a forma de contri-
buição sindical – que vem a
ser a mesma posição da
CUT. Certos veículos de
comunicação confundem,
propositadamente, os sin-
dicalistas combativos, que

vivem de seus salários, com
o sindicalismo pelego de
algumas centrais, que se
locupleta à custa dos sindi-
catos. Nossa posição é a
favor da ética e da transpa-
rência nas relações sindica-
to-trabalhador.

Os mesmos meios de
comunicação que reprodu-
zem a falácia neoliberal do
“inchaço do Estado” são os
mesmos que, além de cri-
minalizar os movimentos
sociais, atacam os sindica-
tos e qualquer tipo de enti-
dade de classe que lute pe-
los direitos dos trabalhado-
res. Daí a publicação, há um
mês, da notícia de que o
Supremo teria “regulamen-
tado o direito de greve no
serviço público”. O que

houve, na verdade, foi per-
nicioso para os servidores
federais. A mais alta corte
do país deicidiu, em outu-
bro, que em casos de para-
lisação no funcionalismo
público deve ser aplicada a
Lei 7.783, de 1989, que
regulamenta as greves dos
trabalhadores da iniciativa
privada. O Sisejufe e a CUT
vinham defendendo há al-
gum tempo que se fosse fei-
ta uma regulamentação pro-
gressista do direito de gre-
ve, porém o STF já sinaliza-
va que iria coibir o direito
do servidor fazer movimen-
to grevista.

Setores radicais e extre-
mistas do movimento sin-
dical impediram o máximo
possível que fosse negocia-

do no Congresso Nacional
o Projeto de Lei da deputa-
da Ângela Guadagnin (PT-
SP) que regulamentava a
questão resguardando o di-
reito dos trabalhadores.
Fechados os canais de ne-
gociação, pela intransigên-
cia desses setores, o proje-
to não avançou e o desas-
tre que se anunciava acon-
teceu – a restrição de direi-
tos pelo STF.

Agora, até mesmo os
setores mais sectários e in-
transigentes repensam e co-
meçam a buscar a solução
que já era prognosticada
pelos setores cutistas: a re-
gulamentação não restritiva
do direito de greve pelo
Congresso Nacional. Leia
mais na página 4.

Em 7 de novembro, o

coordenador da Fenajufe

Cláudio Azevedo reuniu-se

com o deputado Mendes Ri-

beiro Filho (PMDB/RS), autor

do PLC 06/07, que trata do

recesso de fim de ano do Ju-

diciário Federal. Na conver-

sa, o coordenador da Fenaju-

fe reforçou a reivindicação

pela manutenção da redação

original, aprovada na Câma-

ra, garantindo o recesso dos

servidores. Mendes Ribeiro

afirmou que vai atuar para

manter o texto original, apre-

sentado por ele, rejeitando as

alterações aprovadas no Se-

nado Federal, sugeridas pelo

senador Pedro Simon (PMDB/

RS). A Fenajufe e os sindica-

tos filiados, como o Sisejufe,

continuarão atuando na Câ-

mara para garantir a manuten-

ção do recesso.
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MP pede embargo da obra do TSE
Nossa reportagem foi a Brasília ouvir o procurador que contesta gastança no JudiciárioDinheiro público

Max Leone*

O ministro Marco Au-
rélio, presidente do Tribu-
nal Superior Eleitoral, re-
bateu informações divulga-
das na imprensa de que o
Tribunal de Contas da
União encontrou irregu-

laridades na construção

do novo edifício-sede do

TSE. O projeto, elabora-

do pelo arquiteto Oscar

Niemeyer, é orçado em

R$ 335 milhões.

Segundo o relatório di-
vulgado pelo TCU, a obra
do TSE apresentaria irregu-
laridades, como restrição ao
caráter competitivo da lici-
tação, projeto básico insu-
ficiente e sobrepreço. (...)

Um obra faraônica em
plena capital federal. Assim
pode ser qualificada a cons-
trução do novo prédio do
Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) em Brasília, cujos gas-
tos vão ultrapassar R$ 335
milhões. Por considerar o
alto volume de recursos des-
tinados para o “elefante
branco” e a sua construção
desnecessária, o Ministério
Público Federal de Brasília
entrou com ação civil públi-
ca para embargo da obra.

O procurador Rômulo
Moreira Conrado afirma que
não há justificativas para ta-
manho gasto. “A construção
de um prédio não justifica
tanto dinheiro gasto. Uma
importância bem menor
atenderia a mesma finalida-
de sem gerar um sacrifício
tão grande para os cofres
públicos”, considera o pro-
curador. Na avaliação de
Conrado, houve vícios e in-
dícios de irregularidades na
execução do processo licita-

tório. Segundo o procura-
dor, o edital só permitia que
grandes empreiteiras partici-
passem da disputa. Nove
empresas tentaram partici-
par, informa o procurador, e
não conseguiram atender às
exigências do edital. Para
Conrado, empresas de mé-
dio e pequeno porte ficaram
de fora do processo. “Nes-
se caso concreto do TSE, vá-
rias empresas manifestaram
interesse em concorrer, mas
foram desclassificadas por-
que não atendiam às exigên-
cias descabidas que foram
impostas”, afirma.

Já que, com o início da
obra, parte dos serviços já
foram pagos – entre R$ 30 e
R$ 40 milhões – o Ministé-
rio Público entrou com ação
e com pedido de liminar para
suspensão imediata dos ser-
viços. De acordo com o pro-
curador Rômulo Moreira
Conrado, o objetivo é evitar
que outros gastos maiores
ocorram. Até agora já foram
pagos cerca de 10% do va-
lor total das obras.

O procurador do MP
disse que agora aguarda o
prazo que a União tem para
se pronunciar sobre o as-
sunto. E no caso de a Justi-
ça não conceder a liminar,
o MP entrará com recurso.
“Vamos contestar na Justi-
ça também a contratação do
escritório de arquitetura.
Foram gastos R$ 7,7 mi-
lhões no projeto do pré-
dio”, revela.

De acordo com Rômu-
lo Moreira Conrado, o TSE
enviou defesa para o Tribu-
nal de Contas da União
(TCU) que não convenceu
o Ministério Público. Para
o procurador, o Conselho
Nac i on a l  d e  J u s t i ç a
(CNJ)  também dever ia
fiscalizar o procedimen-
to do TSE. Conrado dis-
se que o MP ainda avalia
s e  r e cor re r á  do  CNJ .

Procurado pelo Contra-
ponto, o Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE), por
meio da assessor ia  de
comunicação, informou
que a obra é necessária.
Sobre o processo do MP
Federal, informaram que
aguardam o julgamento
da contestação.

*Da Redação.

Fundações: só no início da obra, já foram gastos entre R$ 30 e R$ 40 milhões

Para TSE não há irregularidade na construção da sede
“Em todo o processo de

construção, temos incidentes
e, no caso da construção da
sede do Tribunal Superior Elei-
toral, nós temos procurado

atuar sempre em harmonia

com o Tribunal de Contas da

União. Todo óbice apontado

é esclarecido e visamos real-

mente, no campo administra-

tivo, uma atividade que não

discrepe dos pronunciamen-

tos da corte de Contas”, afir-

mou Marco Aurélio.

O presidente do TSE

acrescentou que a imprensa
“peca até mesmo quando se
cogita de corte no Orçamen-
to de 2008. A obra do TSE
não está incluída naquelas

que realmente sofreram glo-
sa sob o ângulo da liberação
de recursos”.

O relatório do TCU in-
forma que foram encontra-
das as seguintes irregularida-
des: “Ausência de planilha
orçamentária de quantitati-
vos e preços unitários refe-
rentes ao projeto básico e/

ou executivo; restrição ao

caráter competitivo da licita-

ção; demais irregularidades

graves no processo licitató-

rio; ausência, no edital, de

critério de aceitabilidade

de preços máximos; pro-

jeto básico/executivo defi-
ciente ou inexistente; so-
brepreço e demais irregu-

laridades graves na admi-
nistração do contrato”.

No dia 19 de setembro,
o TCU apreciou o relatório
de obras públicas com indí-
cios de irregularidades gra-
ves, que poderão ter as ver-

bas bloqueadas no Orça-

mento da União de 2008. O

relatório será encaminhado

ao Congresso Nacional.

O TCU fiscalizou 231

obras, com investimentos de

mais de R$ 23 bilhões, o

que representa 90% dos

recursos previstos para o

setor. Desse total, 77 obras

têm indícios de irregulari-
dades graves.

O tribunal recomenda
a paralisação destas obras.
O valor global dos contra-
tos com irregularidades é
de R$ 5 bilhões. Cento e
uma obras apresentaram in-
dícios de irregularidades,
mas não precisam ser pa-
ralisadas, e 52 não têm
problemas.

Segundo o relator do
processo, ministro Benjamin
Zymler, as determinações
do TCU no curso das fisca-
lizações, com vistas à cor-
reção de irregularidades,
deverão gerar uma econo-
mia de R$ 1 bilhão para os
cofres públicos.

Foto: Leonor Costa/ Fenajufe

Fonte: Consultor Jurídico
– www.conjur.com.br
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Supremo restringe paralisações no serviço público
Direito de Greve STF legisla no vácuo do Congresso e prejudica funcionalismo

No último dia 25 de ou-

turbro, o Supremo Tribunal Fe-

deral (STF) estendeu aos traba-

lhadores do setor público a

aplicação da Lei 7.783, de

1989, que regulamenta a greve

para o setor privado. Ao “pro-

por uma solução para a omissão

legislativa”, o Supremo acabou

por desconsiderar todo o deba-

te que vêm ocorrendo sobre essa

questão que extrapola o próprio

tema greve.

A Constituição de 1988 re-

conheceu expressamente a greve

como direito fundamental para os

servidores públicos civis (art.37,

inciso VII), nos limites definidos

em lei (complementar até 1998 e

específica a partir da emenda

constitucional 19), sem entretan-

to, garantir o direito à negocia-

ção coletiva. Desse modo, a re-

gulamentação do direito de gre-

ve sem construir caminhos para

que os conflitos sejam negocia-

dos na prática, ao invés de forta-

lecer a construção do Estado

Democrático de Direito acaba por

reforçar as características auto-

ritárias do Estado pré-1988,

que sobrevive em todas as esfe-

ras e poderes da República.

Denise Motta Dau* do ou não da Lei 7.783, fato este

que gerará novos questionamen-

tos jurídicos e indefinições.

Além disso, a simples ex-

tensão da regulamentação do

setor privado não garante os

instrumentos necessários à cri-

ação de um processo no qual o

exercício do direito de greve

seja precedido de mecanismos

democráticos de resolução de

conflitos, em especial, a nego-

ciação coletiva.

A realidade do setor priva-

do não é a mesma que a do se-

tor público. Um exemplo disso

é que no setor público, com ra-

ras exceções, não há data-base,

ou seja, não há um momento de-

finido em que o empregador –

no caso o gestor público – se

veja obrigado a debater as rei-

vindicações dos trabalhadores.

É importante ressaltar que

várias experiências de instalação

de mesas de negociação no se-

tor público foram consolidadas

a partir do final dos anos 80,

devido a mobilização dos servi-

dores aliada à vontade política

dos gestores. Justamente com o

objetivo de buscar a eficiência e

melhoria da qualidade dos ser-

viços prestados à população ali-

ada à democratização das rela-

ções de trabalho.

Além disso, como não há

previsão legal no que se refere

ao direito à negociação coleti-

va, não há como obrigar o ad-

ministrador público a receber

e negociar as demandas dos tra-

balhadores, fato este que leva

em muitos casos à deflagração

da greve como único e não úl-

timo instrumento para se de-

bater as necessidades dos tra-

balhadores.

No setor público não há a

possibilidade do conflito ser

mediado e arbitrado, e, em caso

de não acordo, a alternativa do

dissídio coletivo, figura comum

no setor privado, não existe.

Outro elemento importan-

te reside na suspensão do pa-

gamento dos trabalhadores gre-

vistas. Normalmente, afirma-se

que o servidor em greve rece-

be sem trabalhar. No entanto,

cabe ter claro desde logo que

cada paralisação tem regras

próprias de compensação dos

dias parados ou desconto des-

tes, definidos em cada uma das

esferas e poderes.

Ademais, dependendo do

setor em que a greve ocorre faz-

se necessária a presença dos

grevistas no local de trabalho.

No setor saúde por exemplo: é

preciso redobrar a atenção du-

rante o movimento grevista vi-

sando a manutenção do aten-

dimento de emergência. Sendo

assim, os grevistas permanecem

fazendo a triagem destas de-

mandas. Além disso, é preciso

manter o atendimento aos pa-

cientes já internados (banhos,

alimentação, curativos, exames

etc.) que não podem ser inter-

rompidos. Portanto, com ou

sem regulamentação do STF

esse atendimento já é garanti-

do. Esses fatores devem ser le-

vados em conta na negociação

dos dias parados.

No setor privado, a greve é

caracterizada pela suspensão

temporária do contrato de tra-

balho e os dias parados são ne-

gociados entre as partes, reali-

dade esta não aplicável no setor

público, uma vez que este não é

regido por contrato, mas sim por

um estatuto específico. Cada um

dos 25 estados e 5.561 municí-

pios da federação define regras

próprias em lei quanto à possi-

bilidade de caracterização de dias

não trabalhados (seja por greve

ou outro motivo) e as regras de

desconto ou reposição destes.

Ainda sobre jornada de

trabalho, uma realidade pouco

divulgada é a diferenciação en-

tre setor público e privado no

que se refere às horas-extras. No

setor público, essas horas só são

pagas quando definidas e publi-

cadas em instrumento legal pró-

prio, o que na prática faz com

que a grande maioria dos servi-

dores nunca receba as horas a

mais trabalhadas.

São essas diferenças (aqui

citadas só algumas) que levaram

a CUT a tomar várias iniciati-

vas inclusive articuladas inter-

nacionalmente – por meio dos

subsídios políticos e técnicos

da ISP/Internacional dos Servi-

ços Públicos – junto ao poder

legislativo sobre a regulamen-

tação do tema mas que ainda

não foram aprovadas pelo Con-

gresso Nacional. Essa deman-

da fez também com que o Go-

verno Federal e as Entidades

Sindicais do Setor Público cri-

assem a Câmara Setorial do

Serviço Público do Fórum Na-

cional do Trabalho (FNT), que

teve como objetivo o debate

sobre as premissas e diretrizes

para a regulamentação da ne-

gociação coletiva e o direito de

greve. Este fórum, tem sua con-

tinuidade no Grupo de Traba-

*Secretária Nacional
de Organização da CUT
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“““““A rA rA rA rA realidade do setor privado não é a mesma que a do setorealidade do setor privado não é a mesma que a do setorealidade do setor privado não é a mesma que a do setorealidade do setor privado não é a mesma que a do setorealidade do setor privado não é a mesma que a do setor
público. Um expúblico. Um expúblico. Um expúblico. Um expúblico. Um exemplo disso é que no setor público,emplo disso é que no setor público,emplo disso é que no setor público,emplo disso é que no setor público,emplo disso é que no setor público,
com raras exceções, não há data-base, ou seja,com raras exceções, não há data-base, ou seja,com raras exceções, não há data-base, ou seja,com raras exceções, não há data-base, ou seja,com raras exceções, não há data-base, ou seja,
não há um momento definido em que o emprnão há um momento definido em que o emprnão há um momento definido em que o emprnão há um momento definido em que o emprnão há um momento definido em que o empregadoregadoregadoregadoregador
– no caso o gestor público – se veja obrigado– no caso o gestor público – se veja obrigado– no caso o gestor público – se veja obrigado– no caso o gestor público – se veja obrigado– no caso o gestor público – se veja obrigado
a debater as ra debater as ra debater as ra debater as ra debater as reivindicações dos trabalhadoreivindicações dos trabalhadoreivindicações dos trabalhadoreivindicações dos trabalhadoreivindicações dos trabalhadores.”es.”es.”es.”es.”

lho constituído pelo Executivo

Federal, conforme portaria nº

1.486 de 31 de julho de 2007

e portaria nº 1953 de 17 de

outubro de 2007, do Ministé-

rio do Planejamento, Orçamen-

to e Gestão, visando regular a

matéria para as três esferas de

contratação, Municípios, Esta-

dos e União. Outra questão

importante e que precisa avan-

çar urgente no Brasil é a ratifi-

cação da Convenção 151 da

OIT que garante o direito de

organização sindical e de nego-

ciação coletiva para o setor pú-

blico, a qual  nos impulsionaria

em avançar para uma legislação

própria do país.

É importante registrar que

nas primeiras reuniões que tra-

taram do tema “direito de gre-

ve” ficou acordado entre a ban-

cada sindical e a bancada do

governo a seguinte premissa: “A

regulamentação do Direito de

Greve está diretamente condi-

cionada à Prática da Negociação

no Setor Público, ficando certo

que em condições de não insta-

lação dos processos negociais

não há restrições ou condicio-

nantes ao exercício do Direito

de Greve”, posição esta que re-

afirmamos.

Enfim, seja no que se refe-

re a recente decisão do STF ou

aos debates que ocorrem den-

tro do Congresso Nacional é

importante a aprovação de uma

legislação que contemple as es-

pecificidades do serviço públi-

co, democratize as relações de

trabalho com a participação da

sociedade e contribua na cons-

trução de um Estado Democrá-

“No setor público“No setor público“No setor público“No setor público“No setor público
não há anão há anão há anão há anão há a
possibilidadepossibilidadepossibilidadepossibilidadepossibilidade
do conflito serdo conflito serdo conflito serdo conflito serdo conflito ser
mediado emediado emediado emediado emediado e
arbitrado, e,arbitrado, e,arbitrado, e,arbitrado, e,arbitrado, e,
em caso de nãoem caso de nãoem caso de nãoem caso de nãoem caso de não
acoracoracoracoracordo, ado, ado, ado, ado, a
alternativa doalternativa doalternativa doalternativa doalternativa do
dissídio coletivo,dissídio coletivo,dissídio coletivo,dissídio coletivo,dissídio coletivo,
figura comumfigura comumfigura comumfigura comumfigura comum
no setor privado,no setor privado,no setor privado,no setor privado,no setor privado,
não existe.”não existe.”não existe.”não existe.”não existe.”

Ao estender a regulamen-

tação do direito de greve do se-

tor privado para a realidade do

setor público e sobrepor reali-

dades distintas apoiadas tão so-

mente no termo “no que cou-

ber”, o STF deixa para interpre-

tações futuras o que será aplica-
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Com o cofre fechado
Execução Orçamentária JF, TRT e TRE deixam de investir em capacitação de servidores no Rio

O atendimento da maior

parte das reivindicações dos

servidores, seja da Justiça Fe-

deral (JF), do Tribunal Eleitoral

Regional (TRE-RJ) ou do Tribu-

nal Regional do Trabalho (TRT-

RJ), sempre esbarra no argu-

mento das direções de que não

há verba. Mas ao contratar uma

consultoria para fazer a análise

da execução orçamentária dos

três tribunais, o Sisejufe cons-

tatou que há sobra de recursos

para implantação de programas

de treinamento de pessoal,

principalmente, para os servi-

dores do interior do estado,

para pagar benefícios sociais e

ainda para remanejar verbas

para a quitação dos passivos.

Estudo realizado pelo eco-

nomista Washington Luiz Mou-

ra Lima mostra que o TRE utili-

zou apenas 43,11% do orça-

mento previsto para 2007, e a

Justiça Federal somente
51,42%. O TRT foi o que me-
nos desembolsou recursos: ape-
nas 39,20% do total programa-
do. Segundo o economista, até
o dia 2 de outubro – data do
levantamento – os tribunais de-
veriam ter empenhado 75,34%
das verbas do orçamento.

De acordo com a execução

orçamentária dos três órgãos da

Justiça, onde menos se investiu foi

na área de capacitação de pessoal.

No TRE, por exemplo, o treinamen-

Max Leone* to de servidores fica a desejar, se

for considerado o montante de ver-

ba liberada. Lá não foram usados

nem 50% dos recursos possíveis

(49,01%), o que também permiti-

ria uma maior utilização de verbas

antes do fim do ano.

Sindicato
vai pressionar

Na Justiça Federal a capaci-

tação de recursos humanos é

menor ainda, se comparada com

o que foi feito no TRE. A direção

da JF utilizou somente 39,16%

dos recursos que deveriam ser

destinados para treinamento e

aperfeiçoamento dos servidores,

dando uma sobra de 36,18%. No

TRT, no entanto, o percentual de

empenho nessa área é de

36,09%. É o Projeto/Atividade

com menor percentual liquidado.

“O Sisejufe percorreu nos

últimos meses vários municípios

do interior do estado e perce-

beu que uma das maiores reivin-

dicações dos servidores é justa-

mente a capacitação profissional.

Ao olharmos os números da exe-

cução orçamentária, percebemos
que é o item que os tribunais

menos investem apesar dos re-
cursos previstos. O sindicato vai
pressionar os tribunais para que

essa situação mude”, diz Rober-
to Ponciano, diretor do Sisejufe.

Além do TRE, na Justiça
Federal, incluindo a de 1º Grau

e os cinco Tribunais Regionais

Federais (TRF), a situação de

empenho de recursos é bem

parecida. Do percentual ideal

que deveria já ter sido execu-

tado (75,34%) até setembro

de 2007, a direção da JF só li-

berou 51,42%. Ou seja, a ou-

tra metade dos recursos ainda

aguarda destinação.

“Faltando apenas três me-

ses para o término do ano, res-

tam praticamente 50% da do-

tação orçamentária para ser li-

quidada”, explica o  economis-

ta Washington Luiz Moura Lima.

No caso da Justiça Federal,

onde menos se investiu foi em

capacitação de recursos huma-

nos, com especial descaso com

o pessoal lotado nas varas do

interior do estado. Ao longo do

ano foram gastos apenas
39,16% do que deveria ser in-
vestidos em cursos de qualifica-
ção, o que significa que há uma
diferença de 36,18% não utili-
zada do orçamento. De acordo
com o estudo de Moura Lima, o
grupo Administração, Benefíci-
os Sociais e Capacitação de RH
usou apenas 56,20%. Vale res-

saltar que a direção da JF, assim

como o TRE e o TRT, tem uma

grande autonomia na execução

orçamentária desses itens.

O grupo Administração,

Benefícios Sociais e Capacitação

de RH no TRE também teve exe-

cução orçamentária acanhada.

Apenas 53,35% foram libera-

dos, quando deveriam ter sido

usados 75,34%, ou seja, há uma

sobra de 21,99% dos recursos.

No TRT, a liberação de recursos

programados também está bem

longe do ideal. No grupo alimen-

tação, benefícios sociais e capa-

citação de RH, somente foram

usados 48,40% do orçamento,

deixando de lado 26,95%.

“Os 22,94% da diferença

no TRT entre o ‘percentual ide-

al’ e o percentual liquidado, equi-

valem a uma margem, atual, de

R$ 21,8 milhões, que poderiam

praticamente dobrar a dotação

do Auxílio-alimentação e da As-

sistência Médica para todo o

ano. Conseqüentemente poden-

do duplicar para todo o ano os

valores desses benefícios aos ser-

vidores”, explica o economista.

Recursos podem
voltar ao Tesouro

Para Washington Luiz Moura

Lima, até o momento existe uma

situação muito boa em termos de

execução, com excelentes possi-

bilidades de aumento para os be-

nefícios sociais, em parte com a

própria dotação dos três órgãos.

Ele destaca que é possível fazer re-

manejamentos a partir de proje-

tos/atividades que estão com bai-

xos percentuais liquidados. “Os re-

manejamentos são feitos regular-

mente no âmbito do Poder Judici-

ário e em toda a União. As possi-

bilidades são amplas. Em geral, de-

pende de vontade política das ad-

ministrações. Os prazos mudam

durante o ano, com as constantes

prorrogações, mas normalmente

os prazos de remanejamentos ter-

minam em 15 de dezembro”, ex-

plica Moura Lima.

De acordo com o econo-
mista, essas sobras poderão ser

inscritas na rubrica “restos a
pagar” para serem executadas
somente em 2008. Ou como é

muito comum em vários tribu-
nais os recursos acabam voltan-
do para o Tesouro. Para o Sise-

jufe, os recursos não utilizados
deveriam ser remanejamentos
para aumento, por exemplo, do

Auxílio-alimentação ou na me-
lhoria da Assistência Médica.
Também poderiam ser destina-
dos ao pagamento dos passi-
vos atrasados que o Judiciário

Federal insiste em protelar.

Consultoria contratada pelo Sisejufe mostraConsultoria contratada pelo Sisejufe mostraConsultoria contratada pelo Sisejufe mostraConsultoria contratada pelo Sisejufe mostraConsultoria contratada pelo Sisejufe mostra
que o TRE utilizou apenas 43,11%que o TRE utilizou apenas 43,11%que o TRE utilizou apenas 43,11%que o TRE utilizou apenas 43,11%que o TRE utilizou apenas 43,11%
do orçamento prdo orçamento prdo orçamento prdo orçamento prdo orçamento previsto para 2007,evisto para 2007,evisto para 2007,evisto para 2007,evisto para 2007,
e a Justiça Fe a Justiça Fe a Justiça Fe a Justiça Fe a Justiça Federal somente 51,42%.ederal somente 51,42%.ederal somente 51,42%.ederal somente 51,42%.ederal somente 51,42%.
O TRO TRO TRO TRO TRT foi o que menos investiu:T foi o que menos investiu:T foi o que menos investiu:T foi o que menos investiu:T foi o que menos investiu:
apenas 39,20% do total programado.apenas 39,20% do total programado.apenas 39,20% do total programado.apenas 39,20% do total programado.apenas 39,20% do total programado.

*Da Redação.
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Centrais promovem a 4ª Marcha da Classe Trabalhadora

Ato em 5 de dezembro pauta redução da jornada, mais empregos e seguridade socialMovimento Sindical

A Central Única dos Tra-
balhadores (CUT) e outras
quatro Centrais Sindicais rea-
lizam no próximo dia 5 de de-
zembro, em Brasília, a 4ª Mar-
cha da Classe Trabalhadora.
Neste ano, o foco das reivindi-
cações é o fortalecimento de
políticas públicas e ações go-
vernamentais que priorizem a
geração de emprego e renda.
O Sisejufe vai integrar a mani-
festação e está inscrevendo in-
teressados em participar do
ato na capital federal.

O Brasil vivenciou até os
anos 70 um expressivo cresci-
mento econômico, com mu-
danças marcantes na estrutura
produtiva e novos patamares
de direitos sociais, sem que as
desigualdades socioeconômi-

cas fossem superadas. Ao con-
trário, as crises dos anos 80 e
90 e a reestruturação produ-
tiva promoveram o cresci-
mento do desemprego, a que-
da de rendimento dos traba-
lhadores, a precarização das
condições de trabalho e das
formas de contratação, agravan-
do ainda mais a concentração
de renda e aumentando drama-
ticamente as desigualdades.

Além disso, as medidas
políticas de ajuste econômico,
voltadas para o equilíbrio fis-
cal, as altas taxas de juros, a
realização do superávit primá-
rio, entre outros fatores, im-
puseram limitações à capacida-
de do Estado de prover o bem-
estar social e o investimento.
Como o passado recente já evi-

denciou, o desenvolvimento
não é decorrência direta e ime-
diata do necessário crescimen-
to econômico. Pelo contrário,
o desenvolvimento é, sobretu-
do, uma decisão política de
mudança no padrão e do modo
de crescimento.

O ambiente democrático
de hoje permite disputar, com
os demais atores sociais, um
projeto para o país. Para o con-
junto das Centrais Sindicais, o
crescimento econômico deve
ter na essência a intencionali-
dade do desenvolvimento e,
para isso, deve garantir a in-
clusão de todos os(as)
brasileiros(as). Além disso,
precisa ser sustentável, do pon-
to de vista ambiental, social, re-
gional, e favorecer a distribui-

O mercado de trabalho brasileiro se
caracteriza por elevadas taxas de desempre-
go e de informalidade, precariedade dos
postos de trabalho, crescimento indiscrimi-
nado da terceirização e fragilidade do siste-
ma de relações de trabalho. Gerar mais e
melhores empregos garante ao crescimento
econômico a dimensão de desenvolvimen-
to, pois o emprego é a melhor forma de

ção da renda e da riqueza. As
Centrais Sindicais reafirmam a
unidade construída ao longo das
diversas lutas no último perío-
do, em especial, nas três Mar-
chas do Salário Mínimo (2006)
e na Jornada pelo Desenvolvi-
mento com Distribuição de Ren-
da e Valorização do Trabalho, e
assumem a responsabilidade de
disputar os rumos do país.

Na 4ª Marcha dos Traba-
lhadores, as Centrais Sindicais
priorizam três eixos fundamen-
tais dessa Agenda, para atingir
o desenvolvimento: 1) Redu-
ção da Jornada de Trabalho 2)
Mais e Melhores Empregos 3)
Fortalecimento da Seguridade
Social e das Políticas Públicas.
Por meio desses eixos, é alme-
jada a estruturação do merca-

do de trabalho, com a geração
e formalização de empregos,
principalmente pela redução da
jornada de trabalho e elevação
dos salários, e o fortalecimen-
to do setor público, destacan-
do as políticas de seguridade so-
cial, articulando ações de mobi-
lização e negociação. A 4ª Mar-
cha, do dia 5 de dezembro de
2007, será realizada em um
momento de possíveis amplia-
ções de direitos e conquistas dos
trabalhadores. É uma inovação,
pois traz para o debate nacional
outras reivindicações históricas
do sindicalismo brasileiro.

*Conheça a íntegra das
propostas que serão apre-
sentadas na 4ª Marcha no
portal do Sisejufe: http://
sisejuferj.org.br

A redução da jornada de
trabalho está no centro do
debate sobre a geração de
emprego e qualidade de vida.
Este tema faz parte da agen-
da permanente da classe tra-
balhadora e reflete sua dis-
puta com o capital pelo
controle do tempo do tra-
balho. No Brasil foram ne-
cessários 50 anos para se
chegar à jornada de 44 ho-
ras semanais, garantida pela
Constituição Federal de
1988, mas ainda é grande
o número de trabalhadores
que realizam longas jorna-
das. A realização abusiva da
hora extra, agravada pelo

A Constituição Federal de 1988 avançou
significativamente na garantia e universalização
dos direitos sociais. Reflexo disso é o estabe-
lecimento de um Sistema de Seguridade Soci-
al, composto por Saúde, Previdência Social,
Assistência Social e Seguro-desemprego. A

uso do banco de horas, é
um importante fator de des-
regulamentação da jornada
de trabalho. Para alterar essa
realidade são necessárias
mudanças que priorizem a
garantia de direitos funda-
mentais no trabalho, de de-
mocratização das relações
de trabalho e de eqüidade
na distribuição de renda no
país. A redução constitucio-
nal da jornada de trabalho é um
elemento de partilha dos ga-
nhos do crescimento econô-
mico que levam ao desenvolvi-
mento, por meio da geração
de emprego e melhora na ren-
da e na qualidade de vida.

Reduzir a jornada é gerar
empregos e qualidade de vida

Mais e melhores empregos

promoção da cidadania e da inclusão soci-
al. A qualidade do emprego depende de
uma regulação pública do trabalho que ga-
ranta a proteção social e o amplo exercício
dos direitos coletivos por meio da repre-
sentação sindical nos locais de trabalho,
do direito de negociação, de organiza-
ção e solução ágil dos conflitos e da ini-
bição da dispensa imotivada.

Fortalecimento da seguridade social e das políticas públicas

Saúde e a Previdência, como políticas sociais
promotoras de eqüidade, são dimensões im-
prescindíveis do desenvolvimento. Nesse sen-
tido, a defesa do Sistema Único de Saúde (SUS)
e da Previdência Pública Universal é questão
estratégica para os trabalhadores.

Foto: João Mac-Cormick
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O diretor do Sisejufe,
Roberto Ponciano, esteve em
Brasília em 7 de novembro e,
juntamente com o diretor da
Fenajufe Roberto Policarpo,
reuniu-se com o diretor-ge-
ral do Tribunal Superior Elei-
toral, Athayde Fontoura Fi-
lho, para tratar de várias ques-
tões pertinentes à categoria.

Pagamento de Passivos

O TSE está fazendo o
cálculo da disponibilidade
orçamentária e anunciou
o pagamento de alguns
passivos até o fim do ano.
O Sisejufe vai entrar com
um processo administra-
tivo requerendo o cum-
primento da resolução do
TRE 666/2007 na corre-
ção dos passivos Adicio-
nal de Qualificação, Pro-
gressão Funcional e Gra-
tificação de Agentes de
Segurança (GAS).

Sisejufe vai ao TSE defender a categoria
 Justiça Eleitoral  Entre os temas, isonomia, passivos e regulamentação do PCS

GAS

O TSE informou que a
portaria da GAS será assina-
da até o dia 23 de novem-
bro e que os valores atrasa-
dos serão pagos aos agentes
de segurança imediatamente
após a publicação.

Remoção

A proposta de resolução
que regulamenta a remoção
teve o relator substuído por
duas vezes. Roberto Policar-
po, da Fenajufe, conversou
com o atual relator, minis-
tro Marcelo Ribeiro, que
prometeu celeridade na
questão, mas não definiu
data para a apresentação da
regulamentação. A Fenaju-
fe e o Sisejufe preocupam-
se com a demora, já que
2008 é ano eleitoral. A fe-
deração e o sindicato foram
informados de que o presi-

dente do TSE, ministro
Marco Aurélio de Mello,
não concorda com a remo-
ção de servidor em estágio
probatório e também com o
concurso nacional. A Fena-
jufe negocia para que o con-
curso nacional seja mantido
e que dentro dele seja per-
mitida a remoção dos servi-
dores em estágio probatório.

Isonomia dos chefes
de cartório

O relator da matéria é o
ministro César Peluso, que
ainda não chegou a um pa-
recer. Na reunião com o di-
retor-geral do TSE, a fede-
ração e o sindicato foram
informados que o presiden-
te do TSE determinou à Se-
cretaria de Gestão de Pesso-
as que fosse feito um estu-
do no país sobre as Funções
Comissionadas dos cartóri-
os eleitorais, abrangendo in-

clusive os cartórios que não
a possuem (pró-labore). A
Fenajufe e o Sisejufe defen-
dem que haja a isonomia com
FC6, independentemente da
localização do cartório elei-
toral. Acreditamos que este
estudo ajudará na aprovação
da isonomia.

Isonomia por
resolução é impossível

O Sisejufe fez uma con-
sulta formal ao diretor-geral
do TSE sobre a possibilida-
de de se implantar a isono-
mia por resolução. Alguns
servidores da JE do Rio afir-
maram que bastaria uma re-
solução administrativa do
presidente do TSE, indepen-
dente de orçamento, para
regulamentar a isonomia. Em
virtude disso, o Sisejufe fez
a consulta. O diretor-geral
disse que não há nenhuma
possibilidade de se criar des-

pesa por resolução, o que é
vetado pela Lei de Respon-
sabilidade Fiscal e pelo TCU.
O único caminho possível
para a isonomia, segundo
ele, é o Projeto de Lei, que
especificará as rubricas or-
çamentárias. Tudo isso de-
pende de negociações entre
os tribunais superiores, o
Legislativo, o Executivo, e as
entidades de classe.

Enquadramento do artigo
22 do PCS3 (B-17)

O pagamento deste item
foi uma grande vitória do Si-
sejufe no PCS3, já que foi
uma sugestão do Rio de Ja-
neiro acatada pela Fenajufe
e aprovada no Congresso. O
enquadramento do artigo 22
do PCS3 já foi determinado
pelo TSE e agora os valores
atrasados começarão a ser
pagos, já que a verba espe-
cífica para isso foi alocada.

Sisejufe ajuíza ação pleiteando
a revisão geral de 14,23%

O pagamento de passivos

O Sisejufe ajuizou no dia 31 de

outubro de 2007 ação de procedi-

mento comum pelo rito ordinário,

pedindo a extensão da revisão geral

de 14,23% à remuneração dos seus

associados, servidores do Poder Ju-

diciário da União no Estado do Rio

de Janeiro. Ao elaborar a inicial, a

assessoria jurídica do sindicato par-

tiu do real significado da Vantagem

Pecuniária Individual de R$ 59,87,

deferida em maio de 2003 pela Lei

nº 10.698/2003 que, assim como a

Lei nº 10.697/2003 teve por obje-

tivo promover revisão geral de re-

muneração.

Ocorre que aquela VPI, no to-

cante às menores remunerações do

serviço público federal, representou

um percentual de revisão de

14,23%, além do percentual de 1%

Rudi Cassel* concedido em janeiro de 2003, en-

quanto para os servidores do Poder

Judiciário da União o percentual foi

substancialmente reduzido, confor-

me o valor da remuneração fixado

para o servidor na época.

Abordando precedentes do STF,

em questões envolvendo revisão ge-

ral e reajustes efetuados sob outras

nomenclaturas, a ação foi movida

pelo sindicato em substituição pro-

cessual de seus associados, na Se-

ção Judiciária do Distrito Federal,

com pedido de incorporação da di-

ferença percentual apurada e o pa-

gamento dos valores atrasados. O

Sisejufe acompanhará cada etapa da

tramitação do processo, diligencian-

do para que o resultado seja favorá-

vel aos servidores.

*Advogado do Sisejufe.

JE/TSE
Em reunião com o diretor-ge-

ral do TSE, Athayde Fontoura Fi-
lho, o Sisejufe foi informado que
será paga verba indenizatória de pas-
sivos ainda este ano, mas que será
primeiro feito o cálculo dos valores
sobrantes para se determinar que
tipo de passivo será pago e o mon-
tante. O assunto é responsabilida-
de da Secretaria de Gestão de Pes-
soa do TSE.

JF/STJ
Depois da vitória parcial do Si-

sejufe no Conselho da Justiça Fe-
deral (CJF), que determinou que
parte da dotação orçamentária so-
brante fosse destinada especifica-
mente para pagamento de passivos de
servidores, o sindicato espera infor-
mações do Conselho de Administra-
ção do STJ para saber que valores
serão pagos, se os quintos, ou os
juros dos 11,98%, ainda este ano.
Em 7 de novembro, o diretor da Jus-
tiça Federal, juiz Mauro Souza Mar-

ques da Costa Braga, respondeu ofí-
cio do Sisejufe informando que o
montante referente ao passivo de
quintos já foi incluído na solicitação
do crédito suplementar da Seção Ju-
diciária do Rio de Janeiro. Contudo,
informa o magistrado, ainda não há
previsão de pagamento.

JT/TST
O Sisejufe consultou o TRT no

dia 9 de outubro de 2007 e, no dia
11 de outubro deste ano, o Conse-
lho Superior da Justiça do Trabalho
(CSJT) enviou ofício à presidência
do TRT determinando que o tribu-
nal se abstenha de proceder qual-
quer pagamento de passivo de juí-
zes até ulterior decisão do Conse-
lho. O pedido administrativo do sin-
dicato é anterior à resposta do Con-
selho, e foi, possivelmente, o que
provocou o ofício do CSJT. Diante
de tal determinação, o Sisejufe vai
peticionar ao CSJT exigindo a pre-
ferência na ordem de pagamento dos
passivos para os servidores.
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CUT promove formação política de dirigentes
Movimento Sindical Evento acontece no auditório do Sisejufe, no fim de novembro

Com o objetivo de pre-
parar politicamente uma
nova geração de líderes sin-
dicais, reciclar os conheci-
mentos dos veteranos e in-
tegrar esses dois grupos, a
CUT promove por dois dias
o Curso de Formação Políti-
ca para Dirigentes Sindicais,
no auditório do Sisejufe (Av.
Presidente Vargas, 509 –
11º andar). O encontro
acontece em 30 de novem-
bro e 1º de dezembro e vai
discutir os principais aspec-
tos das origens, concepções
e desenvolvimento da estru-
tura sindical brasileira. Se-
gundo o assessor de Forma-
ção Política da CUT-RJ, his-
toriador Helder Molina, no
evento vai se buscar enten-
der a profundidade do pro-
cesso de fragmentação, divi-
são e contradições que atin-
ge o movimento sindical pós-
2002, com eleição de Lula
para presidente da República.

O curso também vai dar
ferramentas para que os par-
ticipantes reflitam sobre a
burocratização, o pragmatis-
mo e perda de identidade
ideológica do movimento
sindical atual, além de dis-

cutir o papel da formação
política e ideológica como
instrumento de superação da
atual crise. A CUT está dis-
ponibilizando 60 vagas, sem
custos para dirigentes e mi-
litantes cujos sindicatos es-

Movimento Sindical

no Brasil – História,

Concepções e Atualidade

* A formação da classe traba-

lhadora brasileira, a partir
do fim da escravidão, do
início do capitalismo in-

dustrial e do surgimento
do trabalho assalariado no
Brasil.

* A contribuição das idéias co-
munistas, socialistas, traba-
lhistas e anarquistas na for-

mação do movimento ope-
rário e sindical brasileiro.

* As diferentes centrais sindi-

cais e organizações operá-
rias que existiram, ou que
existem hoje, no Brasil.

* O sindicalismo na Era Var-

tiverem em dia com a cen-
tral. Para os demais interes-
sados, será cobrada a con-
tribuição de R$ 20,00 por
participante. As inscrições
podem ser feitas até o dia 29
de novembro ou até todas

as vagas serem preenchidas
pelos e-mails formacao
@cutrj.org.br, com cópia
para heldermolina@cutrj.
org.br, ou pelo telefones
2196.6700, com Ailton ou
Helder.

Programação

gas, as heranças do Estado
Novo na legislação e na es-
trutura sindical brasileira.

* O sindicalismo na Ditadura
Militar.

* O surgimento do novo sindi-

calismo, da CUT, e os desa-
fios do sindicalismo nos tem-
pos neoliberais. Ideologia e

políticas neoliberais, a resis-
tência dos trabalhadores.

* As novas concepções sindi-

cais e o sindicalismo diante
da conjuntura atual.

* Concepção, estrutura e prá-

tica sindical
Os desafios atuais

ao sindicalismo

em tempos de fragmentação

* O que é sindicato? Como

surgiu e qual seu papel na

sociedade?
* Tática x Estratégia: entre a

mediação capital x trabalho,

a transformação e o proje-
to socialista.

* O conflito entre as conquis-

tas imediatas e os interes-
ses históricos da classe tra-
balhadora?

* A adaptação do sindicalismo
à ideologia neoliberal.

* As armadilhas do burocratismo,

pragmatismo e acomodação
aos aparelhos sindicais: A
conquista da máquina como

um fim em si mesmo?
* A relação entre planejamento,

formação, ação sindical.
* Organização sindical de

base: O sindicato no lo-

cal de trabalho.
* A “arvore genealógica” da es-

trutura sindical brasileira.

* As 8 Centrais Sindicais atu-
ais: origens, concepções
ideológicas e propostas

políticas. Da fragmentação
com discursos de unida-
de de classe.

* A CUT aos 27 anos: as me-
tamorfoses do projeto
sindical cutista.

* O fio da navalha: relação
sindicatos x movimentos
sociais x partidos x gover-

nos x Estado.
* Ser dirigente sindical hoje:

reflexões sobre a ética e a
prática sindical.

Quarta, 12 de dezembro, às 19h
na sede do Sisejufe
(Av. Presidente Vargas, 509 – 11º andar)

Vendas pela página http://www.booklink.com.br

A Editora Booklink convida:
Coquetel de lançamento do livro
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